
Fechado para balanço?
Diante de toda essa crise que nos assola, é preciso corrigir as distorções a fundo, mas, muitas vezes,
tenho a impressão de que, desde a Constituição-Cidadã, sempre pretendemos, num afã reformista,
transformar nosso sistema político-eleitoral paraplégico numa espécie de atleta olímpico. Não dá.
Nem com prótese de titânio.

A façanha esbarra num obstáculo quase intransponível: a sede da corrupção é uma semente que está
no coração de todos os homens e não neste ou naquele partido, embora existam partidos que
tenham, por  hábito,  comungar com o fisiologismo.  A maioria.  Por  outro lado,  nós,  brasileiros,
estamos arraigados por algumas “tradições” que dificultam, embora não impeçam, o sucesso dessa
empreitada reformista. São elas: a cultura do privilégio, a cultura da magia e a cultura da indolência.

A cultura do privilégio tem abundantes manifestações. Os cargos de direção das empresas públicas,
sociedades de economia mista e autarquias são divididos entre os amigos do rei a cada quatro anos,
cuja incompetência técnica e deficiência vocacional são a regra. Os cargos de segundo e terceiros
escalões são loteados às cegas para uma turma pouco comprometida com o bem comum. Até uns
anos atrás, o nepotismo nos cargos públicos era a tônica tupiniquim, mesmo no Poder Judiciário.

A cultura da magia aflora a olhos vistos.  O financiamento público das campanhas eleitorais  é
endeusado como a solução para todos os problemas de transparência na captação de recursos. As
pedaladas condenadas pelo TCU criariam o caixa necessário para a manutenção dos programas
sociais. As obras de infraestrutura da Copa do Mundo resolveriam todos os problemas de mobilidade
urbana.

A cultura da indolência marca o dia-a-dia dos serviços públicos oferecidos pelo Poder Executivo, com
honrosas exceções. Falta isso ou aquilo e, muitas vezes, a maioria nem se importa mais com a falta
da própria falta do serviço. Nossos congressistas não ficam muito atrás. Basta ver o intensivo regime
laboral a que se submetem: de terça à quinta. Às segundas e sextas, estão “ocupados” nas bases
eleitorais.

Creio que uma boa receita para a reforma do sistema político-eleitoral deve começar pela confissão
da baixa representatividade desse sistema e terminar no resgate dos valores constitucionais que
iluminam o respeito ao bem público. Se não serve como prato principal, atende como um bom
aperitivo.

Caminhos? Há vários, mas, para que a vontade popular seja efetivamente correspondida em termos
de democracia representativa, parece-me que o sistema distrital misto trilha por marcos seguros.
Substituição do atual bingo eleitoral, redução dos custos de campanha, fortalecimento dos partidos,
império da fidelidade partidária, aumento da estabilidade política e diminuição dos subsídios que
servem de “contrapartida eleitoral” serão os efeitos imediatamente sentidos pelo eleitor.
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E, por fim, parece inevitável o aprimoramento dos mecanismos de cassação do mandato dos políticos
que acham que sua legitimidade ao cargo decorre somente dos votos recebidos e que, depois, não
precisam ter qualquer compromisso com o bem público. A legitimidade não se encerra no dia da
apuração e sua manutenção no posto deve ser prestigiada na exata medida em que, posterior e
cotidianamente, o político seja capaz de honrar o mandato recebido, representando efetivamente o
eleitor, na condição de fiel depositário de seu voto.

É momento de repensar  nossa realidade político-partidária.  Nem que seja  preciso fechar para
balanço para, assim, atacar as causas de nossos problemas. E não os efeitos, como tem sido nosso
compasso  reformista.  Do  contrário,  continuaremos  deitados  em  berço  esplêndido  ao  lado  do
subdesenvolvimento que caracteriza essa realidade e não mudaremos o quadro atual das coisas.
Salvo se Deus for mesmo brasileiro. Com respeito à divergência, é o que penso.
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